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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 033/2025 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 018/2025 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA EMERGENCIAL N.º 004/2025 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
FRANCISCÓPOLIS/MG, E A EMPRESA CUPIM AÇO LTDA, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021, LEI COMPLEMENTAR 
FEDERAL N. 123/2006 (ME EPP), DECRETO MUNICIPAL Nº 77/2023, 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº nº 1.221/2024  E DEMAIS NORMAS 
VIGENTES. 

MUNICIPIO DE FRANCISCÓPOLIS/MG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
01.613.394/0001-16, com sede na Av. Presidente Kennedy, n.º 67, Centro, representado neste ato pelo Senhor 
Nilton dos Santos Coimbra, brasileiro32.667.861-X, residente e domiciliado nesta cidade de Franciscópolis na Rua 
São Francisco, n.º 65, Centro, CEP 39.695-000, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO ou 
CONTRATANTE, e do outro lado e a empresa CUPIM AÇO LTDA, CNPJ 23.791.469/0001-91, com sede 
a Rua Dr. Gerson Raslan, nº 450, bairro Progresso, na cidade de Malacacheta/MG, neste ato representado pelo 
Sr. Tiago Gomes Silva, portador do RG nº. MG16377428, CPF nº 085.960.166-86, Residente e domiciliado na 
Travessa Negreiros, nº 115, bairro Bela Vista, na cidade de Malacacheta/MG, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência da DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 
EMERGENCIAL Nº 004/2025, homologada em 14/04/2025, mediante as cláusulas a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO  
1.1 O objeto deste contrato é o RESTABELECIMENTO DE PONTES, PAVIMENTAÇÃO E BUEIROS 
DANIFICADOS EM DECORRÊNCIA DOS DESASTRES CAUSADOS PELAS CHUVAS INTENSAS, 
CONFORME DECLARADO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 072/2024, COM RECONHECIMENTO OFICIAL DA 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE FRANCISCÓPOLIS. 

2.1 Este contrato é vinculado ao edital de Dispensa Eletrônica Emergencial Nº 004/2025, homologada em 14/04/2025, 
e à proposta vencedora da empresa CUPIM AÇO LTDA conforme descrito abaixo: 

 

ITEM Descrição Valor R$  

01 META 1 - RESTABELECIMENTO DA PONTE DE MADEIRA – LOTEAMENTO LAGO 
CENTRAL 

67.638,12 

02 META 2 RESTABELECIMENTO DA PONTE DE MADEIRA – COMUNIDADE SANTA 
ROSA 

48.794,21 

03 META 4 RECUPERAÇÃO DE BUEIROS E PAVIMENTAÇÃO – RUA JOSÉ PINHEIRO 39.060,18 

04 META 5 CONSTRUÇÃO DE ACESSO ALTERNATIVO – RIBEIRÃO SANTA CRUZ 127.873,38 

05 META 6 CONSTRUÇÃO DE PONTE MOLHADA – CÓRREGO SANTA ROSA 49.535,77 

06 META 7 CONSTRUÇÃO DE BUEIRO COMUNIDADE QUEBRA COCO 25.109,25 

07 META 8 CONSTRUÇÃO DE BUEIRO COMUNIDADE DO BARREIRO TRECHO 1 11.850,13 

08 META 9 CONSTRUÇÃO DE BUEIRO COMUNIDADE DO BANANEIRA 28.703,95 

09 META 10 CONSTRUÇÃO DE ACESSO ALTERNATIVO DE BUEIRO COMUNIDADE 
TERRA BOA 

11.739,64 

10 META 11 CONSTRUÇÃO DE BUEIRO COMUNIDADE DO BARREIRO TRECHO 2 11.850,13 

11 META 12 CONSTRUÇÃO DE BUEIRO COMUNIDADE DO BARREIRO TRECHO 3 13.840,72 

CLÁUSULA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO E À PROPOSTA DO LICITANTE 

VENCEDOR 
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3.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/20211 e pelos preceitos de direito público, 

sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
3.2 Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios 
gerais do direito. 

CLÁUSULA QUARTA: REGIME DE EXECUÇÃO  
4.1. O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma de empreitada global. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DOS PREÇO  
4.2 A  CONTRATANTE  pagará  a  CONTRATADA,  pelos  serviços,  o  preço  proposto  que  é  R$435.895,48 
(quatrocentos e trinta e cinco mil, oitocentos e noventa e cinco reais, quarenta e oito centavos). 
4.3 Fica expressamente estabelecido que os preços estipulados neste contrato se constituem na única remuneração 
devida e já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras 
quaisuer que incidam sobre a contratação. 
4.4 Em caso de atualização/revisão/reajuste dos preços, será feito com base na média da variação acumulada do 
IPCA. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
6.1 Os serviços serão medidos mensalmente, conforme executados e de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro 
detalhado entregue pela CONTRATADA. As medições serão elaboradas tendo em vista os serviços executados no 
período entre o primeiro e o último dia de cada mês e serão formalizadas e datadas até o 5º dia útil do mês seguinte, 
para serem pagas no mês subsequente. 
6.2  Serviços não aceitos pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE não serão objeto de medição. 
6.3  Em nenhuma hipótese poderá haver: 
6.3.1 Antecipação de medição de serviços; 
6.3.2  Medição de serviços sem a devida cobertura contratual. 
6.4  O prazo para pagamento da medição será de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento definitivo das 
Notas Fiscais/Faturas. 
6.4.1  Havendo irregularidade na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o prazo para pagamento previsto no item 18.4 será 
contado a partir da sua reapresentação, devidamente regularizada. 
6.4.2 Havendo atraso no pagamento, desde que não tenha havido culpa ou concorrência da contratada, será devida 
a atualização monetária da parcela inadimplida, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I × N × VP 
 
Onde: 

• EM = Encargos moratórios (valores devidos a título de correção); 
• I = Índice diário de correção monetária, equivalente a 0,00016438, correspondente a uma taxa anual de 6% 

(seis por cento); 
• N = Número de dias entre a data de vencimento e a data do efetivo pagamento; 
• VP = Valor da parcela inadimplida. 

 
Cálculo do índice diário: 
I = TX / 365 = 6% / 365 = 0,00016438 
 
A atualização incidirá apenas sobre o valor não pago no prazo contratual e será devida até a data do adimplemento, 

CLÁUSULA TERCEIRA: LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO AOS CASOS 

OMISSOS 
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nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
6.5  A liberação do processo da medição inicial ficará vinculada à entrega: 
6.5.1  Da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART, no CREA/MG e/ou Registro(s) de Responsabilidade 
Técnica – RRT, no CAU/MG, dos serviços; 
6.5.2  Da apresentação da documentação de regularidade fiscal e trabalhista; 
6.5.3  Da apresentação do Certificado de Matrícula junto ao INSS, para os serviços em referência. 
6.6  A liberação do pagamento das medições estará condicionada à: 
6.6.1  Total conformidade com as exigências referentes à Segurança e Saúde Ocupacional; 
6.6.2  Comprovação, por antecipação e mensalmente, dos recolhimentos do FGTS, devidamente acompanhados de 
relação nominal de empregados alocados na(s) frente(s) de obra(s) (Guia do FGTS), bem como de todos os encargos 
trabalhistas, se for o caso; 
6.6.3  Demonstração de recolhimento do ISSQN. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: – DOS PRAZOS DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
7.1 O prazo de vigência do contrato será de até 14/11/2025, contados a partir da data de assinatura do instrumento. 
a) O contrato administrativo firmado com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 é 
improrrogável, devendo observar o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da data de 
ocorrência da emergência ou calamidade, sendo vedadas a prorrogação do contrato e a recontratação da mesma 
empresa com base no mesmo dispositivo legal. 
7.2 O prazo de execução do contrato será de até 06 (seis) meses, contados a partir da data de recebimento da Ordem 
de Inicio de Serviços, expedida pela Secretaria Municipal de Obras, Viação e Urbanismo, conforme Cronograma 
Físico-Financeiro. 
7.3 A CONTRATADA deverá executar as obras considerando sempre os requisitos de Segurança do Trabalho 
adequados, seguindo a Lei 6.514/77, as Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho 
e as normas da ABNT. 
7.4 A CONTRATADA deverá executar as obras considerando sempre os requisitos ambientais adequados, seguindo 
a legislação ambiental vigente (Federal, Estadual e Municipal), as Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) e as normas da ABNT. 
7.5 A contratada deverá providenciar duas Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs), sendo: uma em nome de 
um dos profissionais indicados na Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA); e outra em nome do engenheiro que atuará diretamente na execução da obra. Caso ambos os 
papéis sejam exercidos pelo mesmo profissional, a segunda ART será dispensada, desde que comprovada sua 
atuação contínua durante toda a execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
8.1. O objeto será recebido (art. 140, I da Lei nº 14.133/2021): 

I - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

II - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

8.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato 
(art. 140, § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

8.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
lei e neste edital (art. 140, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

8.4. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão, conforme descritos 
no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA NONA: DA FONTE DO RECURSO  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02. Prefeitura Municipal  
02.008 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
02.008.001 - SEC. MUN. OBRAS, VIAÇÃO E URBANISMO 
26.782.0710.3068 Construção e Melhoramentos de Pontes e Mata Burros 
44905100 - Obras e Instalações 
Ficha 807 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA 
10.1 Como GARANTIA CONTRATUAL, a empresa adjudicatária deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da assinatura do contrato, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, 
conforme disposto no art. 98 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2 A garantia poderá ser prestada por qualquer das modalidades previstas no §1º do art. 96 da mesma Lei, a saber: 

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
b) Seguro garantia; 
c) Fiança bancária. 

10.3 A escolha da modalidade será feita pela contratada, devendo o comprovante ser apresentado à Tesouraria da 
Prefeitura Municipal de Franciscópolis antes do início da execução contratual. A garantia prestada responderá pelo 
fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, inclusive por eventuais multas, indenizações e encargos 
trabalhistas. 
10.4 A Garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações assumidas, sem prejuízo das multas legais aplicadas 
à contratada em razão da execução docontrato; 
10.5 A garantia será liberada após o cumprimento total do contrato e emissão, pela Fiscalização do Município de 

Franciscópolis, do Termo de Recebimento Definitivo -TRD. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 
11.1 Obrigações da Contratada: 

11.1.1 Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes ao objeto do 
contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6496/77;ou os Registros de Responsabilidade Técnica – 
RRT, no CAU/MG, nos termos da Lei nº 12.378/10. 
11.1.2 Obter, se for exigido em norma, junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará 
de demolição, na forma das disposições em vigor; 
11.1.3 Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o 
licenciamento da execução dos serviços e obras, conforme legislação em vigor. 
11.1.4 Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, como água, 
esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento 
definitivo; 
11.1.5 Registrar diariamente, no DIÁRIO DE OBRAS, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de 
suassubcontratadas; 
11.1.6 Fica obrigado a contratada a designar um Responsável Técnico que deverá fazer, pelo menos, uma visita 
semanal à obra, fato este que deverá ser registrado no DIÁRIO DE OBRAS, devidamente assinado por ele e pelo 
Fiscal da obra, por ocasião da visita; 
11.1.7 Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras, 
devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada; 
11.1.8 Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos 
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de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da CONTRATANTE; 
11.1.9 Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as 
condições de habilitação exigidas nalicitação; 
11.1.10 Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços 
e obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem 
efetuados; 
11.1.11 Responder diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou pessoas, inclusive em 
propriedades vizinhas, de correntes de omissões e atos praticados por seus funcionários, seus prepostos, 
fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, 
portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja 
obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos demora; 
11.1.12 Retirar das obras qualquer pessoa que esteja perturbando os trabalhos da CONTRATADA e/ou da 
FISCALIZAÇÃO; 
18.1.13 Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas 
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, em conformidade com a natureza dos serviços e obras 
emexecução; 
11.1.14 Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente 
as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as 
sobras de materiais, entulhos e detritos em geral; 
11.1.15 Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, 
obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio; 
11.1.16 Manter no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e brigada de combate a incêndio, 
na forma das disposições emvigor; 
11.1.17 Comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais 
detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive 
princípios deincêndio; 
11.1.18 Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, 
fazer a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma 
a controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina 
em todas as dependências do canteiro deserviço; 
11.1.19 Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 
especificação adequados ao cumprimento docontrato; 
11.1.20 Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de 
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras 
objeto do contrato; 
11.1.21 Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato; 
11.1.22 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto 
neste Projeto Básico, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelofiel cumprimento de todas as 
disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal 
alocado nos serviços e obras objeto docontrato; 
11.1.23 Submeter à prévia e expressa autorização da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE a necessidade de qualquer 
trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo CONTRATANTE; 
11.1.24 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução 
dos serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos; 
11.1.25 Submeter previamente à aprovação da Fiscalização qualquer modificação nos métodos construtivos 
originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras; 
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11.1.26 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 
11.1.27 Conforme previsto no art. 429 da CLT, a Contratada deverá observar a quota legal de aprendizagem a que 
estão obrigadas, equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos trabalhadores 
existentes em cada estabelecimento. 
11.1.28 Conforme art. 66, do Decreto nº 9579/18, a Contratada, dentre os aprendizes a serem contratados deverá ser 
priorizada a inclusão de jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade ou risco social. 
 
11.2 Obrigações do Contratante: 
11.2.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
11.2.2 Manter, desde o início dos serviços até o recebimento definitivo, a seu exclusivo critério, uma equipe de 
fiscalização composta por profissionais habilitados, considerados necessários para o acompanhamento e controle da 
execução contratual; 
11.2.3 Emitir ordens de início, paralisação ou retomada dos serviços; 
11.2.4 Liberar, tempestivamente, as áreas destinadas à execução dos serviços; 
11.2.5 Empenhar os recursos necessários para os pagamentos, observando as previsões estabelecidas no 
Cronograma Físico-Financeiro; 
11.2.6 Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados; 
11.2.7 Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA, com base nas medições aprovadas pela 
fiscalização, observadas as condições estabelecidas no contrato e desde que regularmente liquidadas; 
11.2.8 O pagamento será efetuado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, por meio do Cartão de 
Pagamento de Defesa Civil, mediante apresentação da respectiva medição mensal, acompanhada da Nota Fiscal 
de Serviços, com discriminação entre material e mão de obra, e desde que atendidas, simultaneamente, as seguintes 
condições: 
11.2.9 Apresentação da Nota Fiscal de Serviços, com destaque do ISSQN devido, cujo recolhimento será realizado 
pela Prefeitura Municipal no ato do pagamento, conforme legislação vigente, acompanhada da medição 
correspondente aprovada pela fiscalização; 
11.2.10 Apresentação das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS e do CRF do FGTS, além da inscrição da 
obra no INSS, quando aplicável. 
Parágrafo Único – O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à entrega integral da 
documentação exigida, da medição atestada pela fiscalização da CONTRATANTE, da Nota Fiscal correspondente e, 
quando aplicável, da baixa da obra junto ao INSS. 
11.2.11 Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade verificada na execução contratual e, em caso de não 
regularização no prazo estabelecido, adotar as medidas cabíveis, inclusive a rescisão contratual, a execução da 
garantia de execução, se houver, e/ou a aplicação das sanções previstas neste edital e nos arts. 156 a 159 da Lei nº 
14.133/2021. 
11.2.12 Emitir os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo, nos prazos e condições estipulados neste Termo 
de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
11.1. Ficam designados fiscais deste Contrato Administrativo a Engenheira Civil BRENDA HELLOAR DIAS 
ROCHA. 
11.2. Como gestor do contrato será o Secretário Solicitante o Sr. ROMILSON RAMOS CORDEIRO, Secretário de 
Agricultura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: OS CASOS DE EXTINÇÃO  
12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 14.133/2021): 
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a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

CONTRATADO; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

12.2. As hipóteses de extinção a que se referem as letras “b”, “c” e “d” do item anterior observarão as seguintes 
disposições (art. 136, § 3º da Lei nº 14.133/2021): 

a) Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o CONTRATADO tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 

b) Assegurarão ao CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. O CONTRATADO terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses (art. 136, § 2º da Lei nº 
14.133/2021): 

a) Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 

c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 

d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

e) Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a  
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

12.4. A extinção do contrato poderá ser (art. 138 da Lei nº 14.133/2021): 

 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 

de sua própria conduta; 
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
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disputas, desde que haja interesse da Administração; 
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

12.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

12.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

 
12.7. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, as seguintes consequências (art. 139 da Lei nº 14.133/2021): 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

b) Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

c) Execução da garantia contratual para: 

i) Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

ii) Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

iii) Pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

iv) Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública 
e das multas aplicadas. 

12.8. A aplicação das medidas previstas nas letras “a” e “b” do item anterior ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

12.9. Na hipótese da letra “b”, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário municipal 
competente. 

12.10. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

 
CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA: FORO  
13.1. É declarado competente o foro da sede da Administração Pública Municipal para dirimir qualquer questão 
contratual, ressalvadas as seguintes hipóteses: 

a) Licitação internacional para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de 
financiamento concedido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte ou por agência 
estrangeira de cooperação; 

b) Contratação com empresa estrangeira para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior 
precedida de autorização do Chefe do Poder Executivo; 
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c) Aquisição de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)  
14.1. Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o 
CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando necessário, ter acesso aos dados 
pessoais dos representantes da CONTRATADA. 

14.2. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, garantindo que: 

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 
7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o caso, ao 
cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação de 
legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD; 

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis 
à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação CONTRATANTE, 
responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

i) Eventualmente, podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por obter 
o consentimento dos titulares; 

d) Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas utilizados que 
servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem seguir um conjunto de 
premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação vigente e as 
melhores práticas de mercado. 

i) Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco 
de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), 
adequado controle de acesso baseado em função e com transparente identificação do perfil dos 
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir, inclusive, a rastreabilidade de cada 
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 
compartilhamento desses dados com terceiros; 

14.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução 
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes deverão, nos termos deste 
instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e 
leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 
14.4. Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou de qualquer 
outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada ou anonimizada, com 
exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a 
distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 
outra forma reflitam referidas informações. 

14.5. No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, aplicam-se as regras 
previstas no Decreto Municipal nº 132/2022, que regulamenta a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

14.6. A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança administrativas, 
organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados 
pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos 
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com terceiros. 

14.7. A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos riscos, para 
proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou indevida, a alteração, a 
divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, 
e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos 
resultantes da sua aplicação. 

14.8. As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança. 

 
14.9. A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão 
de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais 
ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos 
nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 

14.10. A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 
diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados. Deverá assegurar 
que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da 
CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

14.10.1. Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em 
relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as obrigações e condições acordadas 
neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do CONTRATANTE. 

14.11. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 
Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e 
também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas 
e Órgãos de controle administrativo. 

14.12. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de Dados, a respeito 
de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas instruções 
documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados 
em vigor. 
14.13. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do CONTRATANTE, e fica 
obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de 
qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento 
(ainda que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção 
de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, 
tomar as medidas necessárias. 

14.14. A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a 
colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e 
o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

14.15. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na 
medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os dados pessoais e todas as cópias 
porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los para 
cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
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14.15.1. Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes cláusulas devem ser 
observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

14.16. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e também 
de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

14.16.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 
material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE 
e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 
previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: PUBLICAÇÃO  
15.1. Este contrato será publicado conforme (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 
15.2. Para fins de garantir a ampla publicidade, este contrato e/ou seu extrato serão divulgados: 

I- Página do Município de Franciscópolis (www.franciscopolis.mg.gov.br); 

II- Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

III -  Diário Oficial da União – DOU 

 
Franciscópolis, 15 de abril de 2025. 

 
 

 
 
NILTON DOS SANTOS COIMBRA 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
Tiago Gomes Silva 
Representante Legal 
CUPIM AÇO LTDA 
Empresa Contratada 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

_____________________________________ 
Nome: Laiane Ferreira Dias  

__________________________________ 
Nome: Adriana Pereira de Macedo 

CPF: 141.370.476-00 CPF 048.394.236-79 
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